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Aos vinte e três dias do mês de agosto de 2023, procedemos à abertura deste 
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Manaus-AM, 12 de dezembro de 2023. 

ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA 30  Sgt 
Pregoeiro 



1iEEN 

204. A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestor na 
implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3° da Lei 8.666I1 RASIL, 
1993) . O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e trz o ôes sobre 
planejamento e avaliação da necessidade de contratação. (TCU —Acórdão 105/017 - Plejirio) 

86. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo 
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do 
Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios. 
87. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com base no art. 5° 

da IN n° 01/2010 do MPOG. Ressalte-se, entretanto, que a indicação genérica de normas ambientais não supre o comando 
legal, pois os critérios de sustentabilidade devem constar detalhadamente nas especificações técnicas, no edital e/ou no 
contrato, devendo tal detalhamento ser providenciado. 

88. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição normativa, editada pelos 
órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio 
Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as determinações da 
norma vigente, a depender do tipo de produto, recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando cabíveis: promoção 
do descarte, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de emissão de gases e 
poluição (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter 
ambiental). 

89. Deve-se mencionar, ainda, que a Lei n° 12.187, de 2009 - Política Nacional sobre Mudança do Clima, em 
ecia1, em seu artigo 6°, XII, adotou o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento para 

Lk1p1ementar a política de mudanças climáticas. 
90. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3°, 
"caput", da Lei n° 

8.666, de 1993, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: 

o definir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação 
pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei 
especial combinado com o art.28, V, segunda parte, ou art. 30, IV, ambos da Lei n° 8.666, de 1993; 

o verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do 
certame; e, 

o verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (obrigatório nos 
casos de pregão eletrônico e boa prática nos demais casos). 

91. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a 
serem adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e 
práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado 

rcado, deverá apresentar a devida justificativa. 

2. No presente caso, o Órgão assessorado inseriu poucas previsões de sustentabilidade no item 5 do 
TR, fl. 154. 
93. Dessa feita, recomendamos o reforço da redação quanto ao tema. 

ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

94. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos Decreto n. 7.892/2013 e 
Decreto n. 10.024/2019, conjugados com as regras da Lei n° 10.520, de 2002 e da Lei n° 8.666, de 1993, necessários à 
instrução da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências 
concernentes à fase externa do procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica. 
95. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento jurídico, em face 
do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente abertos 
para essa finalidade. 

Autorização para abertura da licitação 

96. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decorre da 
exigência do art. 21, inc. V do Decreto n° 3.555, de 2000 e arts. 8°, inc. V e 13, inc. III, do Decreto n° 10.024, de 2019 



resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou a natureza do bem, serviç2  ou  
obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vntajàontrataçQ 
quando: 

- EN 

simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos previstos 

no art. l. 

66. Neste prumo, o regulamento definiu diversas situações que justificam a não realização das licitações 
diferenciadas. 

67. Na hipótese em análise, o órgão optou por adotar as regras de licitações diferenciadas, o que está 
acobertado pelas supracitadas alterações da LC 123/2006, sendo legítima a opção adotada. 

68. Observa-se que no item 4.1.2 do Edital, fl. 164, o Órgão dispõe sobre a criação de cota reservada 
para ME/EPP. Regular neste ponto. 

ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

69. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilizar a 
modalidade pregão. A Orientação Normativa no 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe: 

  

 

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de 
natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a 
obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 
enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 

  

70. Vale salientar, em reforço, que o Decreto n° 10.024, de 2019, passou a dispor, nesse mesmo sentido: 

Art. 3°( ... ) 

1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático e 
de natureza técnica. 

71. Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e 
características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio" (Pregão - 
Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30). 

72. Igualmente, nos termos do art. l, parágrafo único, da Lei n° 10.520, de 2002: 

73. Ademais, segundo o §1°, do artigo 1, do Decreto n° 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços 
comuns na Administração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma 
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública 
federal. 

1° A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração 
pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória. 

74. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto n° 10.024, de 2019, no §2°, do artigo 3°, passou a dispor que "os 
bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica, 

Art. lO  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser o jetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado. 



    

(pregão eletrônico). No presente caso, tal exigência foi cumprida à fl. 04. 

  

    

 

Termo de referência com a aprovação da autoridade competente 

 

  

       

       

97. O Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos 
necessários para assegurar a viabilidade da contratação, com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em 
relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e 
suprimento, e o prazo da execução do contrato. 

98. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade competente, ainda que a motivação 
conste na forma do art. 50, §1°, da Lei n. 9.784, de 1999: 

Art. 50... 

1° A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de 
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, 
neste caso, serão parte integrante do ato. 

99. No caso em exame, o Termo de Referência foi anexado às fis. 153/162, aprovado motivadamente. 

Pesquisa de Preço 

ON 
100. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada estimativa 
de custos da contratação de forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor referencial das 
parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das 
empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável. 

101. Dispõe o art. 43 da Lei n°8.666, de 1993: 

Art. 43 A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

(...) 
verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com 
os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os 
constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de 
julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
(grifo nosso) 

102. O Decreto n° 10.024, de 2019, estabelece: 

Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que 
deverá conter: os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir 
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com 
as seguintes informações: 

( ... ) 
valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado; e 

Art. 8° O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 

(...) 
planilha estimativa de despesa; 

103. Considerando que a função consultiva deve proporcionar à Autoridade o máximo de segurança possível 
para a prática do ato, não se pode deixar de alertar a necessidade de fixar o valor de referência de uma contratação com 
embasamento técnico suficiente que permita constatar, pelo menos aproximadamente, o valor justo a ser pago. 



104. Ademais, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necess #f  ou não 

de se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos-ten4.o. art. 6° 
do Decreto n° 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei n° 11.488, de 2007. 

105. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à sil j1€&anexção de 
orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu aspecto 
formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitação, etc.), 
como do seu teor. E de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas, 
considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das 
pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a 
comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais. 

106. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à 
plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre, frise-se que os membros desta Consultoria Jurídica não detêm 
competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços 
realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai 
integralmente sobre os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé Torres 
Pereira Junior e Marinês Restelatto Dotti: 

"A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida da 
homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, 
sujeita-os a responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de 
preços. O mesmo pode ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos atos do 
processo da contratação direta e o responsável pela pesquisa de preços. 

A. aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto em razão da 
impossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a responsabilidade 
desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de 
licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no processo 
da contratação direta). Em ambas as hipóteses - inexequibilidade ou sobrepreço -, será necessário 
aquilatar a conduta de cada um desses agentes e as circunstâncias em que atuaram, para o efeito de 
imputar-lhes responsabilidade". ("Responsabilidade por pesquisa de preços em licitações e 
contratações diretas", Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP, Editora Fórum, Belo 
Horizonte, ano 10, n° 116, ago. 2011). 

107.  
respeito: 

 

Outrossim, o inciso V do artigo 10 da Lei n° 8.429 de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) estatui a 

  

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1° desta Lei, e notadamente: 

(...) 

- permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação do bem ou serviço por preço superior ao de 
mercado; 

108. Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem observados na "pesquisa de preços" para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa n. 73, de 5 de agosto de 
2020, do Ministério da Economia, que estabeleceu "parâmetros" específicos, a serem observados conforme disciplinado 
no seu art. 5°, como segue: 

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos,  desde que as cotações 
refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (uni) ano anterior à data de 
divulgação do instrumento convocatório; aquisições e contratações similares de outros entes 
públicos, firmadas no período de até 1 (um)ano anterior à data de divulgação do instrumento 
convocatório; dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 



-5E E...\  

instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou pesquisa direta c2cedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos consideg ,i estejam 

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da dt dei, lgação do 

instrumento convocatório. 

§10 Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos 1 e II. 

2° Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá 

ser observado: 

prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 
licitado; obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: a) descrição do objeto, valor 
unitário e total; número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica CNPJ do proponente; endereço e telefone de contato; e d) data de emissão. 

registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do 
caput. 

109. Releva observar que, salvo justificativa, não é mais admitida a utilização exclusiva de um único preço 
registrado no Portal de Compras Governamental para fundamentar o valor estimado para a contratação, como segue: 

  

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o 
menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de 
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5°, desconsiderados 
os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

(...) 
4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos 
de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e 
aprovado pela autoridade competente. 

 

  

110. Observe-se que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico 
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br  e a verificação dos preços de contratações públicas recentes. 

111. Porém, é importante salientar que o só fato do preço ser registrado no Painel de Preços não isenta o gestor 
público do dever de realizar um juízo crítico sobre os valores pesquisados. É o que afirma o §30  do art. 60  do dispositivo 
normativo mencionado: 

3° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande 
variação entre os valores apresentados. 

2. O Acórdão TCU n. 125/2016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados por outros órgãos 
públicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão "sempre 
que possível", utilizada pelo art. 15 da Lei n. 8.666, de 1993, não dá margem à discricionariedade se for materialmente 
possível a utilização desses valores referenciais. Como segue: 

Prosseguindo, o termo "sempre que possível" (constante do cal  do art. 15) deve ser interpretado 
no sentido de que a consulta é obrigatória quando existirem órgãos ou entidades que tenham 
efetuado aquisições similares. É dizer, não há discricionariedade do gestor para deixar de utilizar a 
consulta quando ela puder ser realizada. A não realização da pesquisa deve ser plenamente 
justificada pelo gestor. 

113. Demais disso, compete ao órgão verificar se entre os bens licitados estão aqueles que tenham seus preços 
cotados nos Catálogos de Soluções de TIC divulgados pelo Ministério da Economia. Para sses bens, vale a regra prevista 
no art. 8°:

E 
Art. 8° As estimativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com 
Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital, deverão utilizar como parâmetro máximo o Preço 



Máximo de Compra de Item de TIC - PMC-TIC, salvo se a pesquisa de preços realFa.: itar 

em valor inferior ao PMC-TIC. 

/ 
114. Cabe ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu aspecto formal (Tdentiileçao 
da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitação, etc), como do seu teor. E de 
bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas, considerando que eventuais 
valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das pesquisas efetuadas, de maneira 
que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a comporem a planilha de preços, 
podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais, de forma justificada. 

115. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o 
órgão juntou: 

o Relatório da pesquisa de preços (fis. 131/132); 
o Pesquisa de preços (fis. 133/147). 

116. Tais documentos permitem a avaliação do custo médio e as variações dos preços praticados no mercado, 
com a finalidade de se registrar valores fidedignos à realidade. 

117. A mencionada Instrução Normativa dispõe que "os preços coletados devem ser analisados de forma 
crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados". Nesse caso, recomenda-se que o órgão 
consulente adote critério "fundamentado e descrito no processo administrativo" para a utilização ou desconsideração de 
ventuais valores discrepantes. 

Nessa situação, conforme preleciona Jorge Ulisses Fernandes Jacoby (Sistema de Registro de Preços e 
Pregão Presencial e Eletrônico, 2  Ed. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2005, p. 234/236), a validade e a segurança da 
pesquisa de mercado estão sujeitas à observância de alguns requisitos, como o da parametrização. Em suas palavras: 
"quando o pesquisador encontra no mercado produtos diferentes, deve avaliar os parâmetros, parametrizando a sua 
pesquisa". 

119. Portanto, conclui-se que, nos casos onde se observa uma significativa diferença entre os preços obtidos na 
pesquisa de mercado, deve o consulente ser orientado a: 

o Verificar se a variação de valores ocorre em razão da qualidade do produto; 
o Em caso positivo, por meio do departamento técnico competente, definir todas as qualidades que o 

produto solicitado deve apresentar para a satisfação do interesse público e, a partir daí, cotar o preço 
dos produtos que apresentarem a qualidade especificada e definir o preço médio; 

o Em caso negativo, fixar o preço médio desconsiderando os valores demasiadamente discrepantes 
eventualmente apresentados por uma das empresas, sem se descurar, contudo, da exigência de o preço 
médio ser fixado a partir de, pelo menos, três orçamentos. 

120. Deve-se, ainda, observar que as pesquisas de preços a serem utilizadas na fixação do valor máximo 
ONeitável deverão estar dentro dos seus respectivos prazos de validade, a fim de se evitar a realização de certame com 

valores que possam tornar a licitação deserta ou mesmo frustrada por impossibilidade das licitantes de manterem preços 
defasados em função de corrosão inflacionária ou de outros fatores de mercado. 

121. Em vista do que preconiza a IN no 73/2020, do Ministério da Economia e o que preconiza no 
Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do Superior Tribunal de Justiça (STJ), edição 2020, Questão XVII, 
disponível em https://www.stj.j  us.br/publicacaoinstitucional/index.php/MOP/article/view/3495/11566,  temos que: 

XVII. Como definir se um preço é inexequível ou excessivamente elevado? 

Conforme o entendimento do Tribunal de Contas da União, os critérios e parâmetros a serem analisados 
para fins de classificar um valor como inexequível ou excessivamente elevado devem ter por base os próprios preços 
encontrados na pesquisa, a partir de sua ordenação numérica na qual se busque excluir aqueles que mais se destoam dos 
demais. 

O § 1' do artigo 48 da Lei n. 8.666/93 possibilita que, no caso de licitações de menor preço para obras e 
serviços de 

engenharia, sejam consideradas manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 
70% do valor orçado pela Administração. Assim, a própria lei determina quando o preço referente a obras e serviços de 
engenharia será manifestamente inexequível. 

Ressalte-se que o critério acima especificado é restrito a obras e serviços de engenharia e se relaciona à 
avaliação das 
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propostas das licitantes. Porém, como inexiste norma tratando de critérios para deinio-- 0. reços 

inexequíveis para outros objetos, entende-se que este parâmetro pode servir para identificar os valores qu - mem 
inexequíveis na realização da pesquisa de preços, uma vez que há previsão legal de integração da nma séiïipre que 
houver lacuna ou omissão da lei. 

Diante de tal entendimento, para se verificar a inexequibilidade de um valor em uma pesquisa de preços, é 
suficiente 

compará-lo à média dos demais valores, se o resultado for inferior a 70%, poderá ser considerado como 
inexequível. 

Insta frisar que os valores registrados em atas de registro de preço e contratos firmados com o poder 
público, em execução ou executados, que se enquadrarem na situação acima assinalada, não deverão ser considerados 
inexequíveis, uma vez que, tendo sido executados pela administração ou previamente avaliados no processo de licitação já 
tiveram sua exequibilidade demonstrada. 

No que tange aos preços excessivamente elevados, entende-se que raciocínio análogo pode ser aplicado 
para identificação dos referidos preços. Dessa forma, sempre que o valor for superior a 30% da média dos demais preços, 
a Administração poderá considerá-lo excessivamente elevado. 

Considerando ainda que a Administração poderá adotar até mesmo o menor preço como critério de 
definição do preço de mercado, entende-se razoável o limite de 30% para classificação de um preço como excessivamente 
elevado. 

Outrossim, os principais problemas apresentados na realização da pesquisa de preços estão relacionados à 
fixação da 

estimativa muito acima do que vem a ser contratado. Desta forma, urge a necessidade de definição de 
parâmetro que busque equalizar o preço orçado com o praticado pelo mercado. 

Conclui-se, por tudo isso, que um dos mecanismos passível de aplicação para definição dos preços 
excessivamente elevados é compará-lo com a média dos demais valores, sendo considerado excessivamente elevado 
aquele que superar 30% da média dos demais. 

(...) 
Ressalte-se que, no método utilizado por este guia, que é meramente exemplificativo, os preços 

excessivamente elevados deverão ser excluídos individualmente antes de se proceder à eliminação dos inexequíveis, tendo 
em vista o princípio da economicidade e objetivando obter a melhor contratação para a Administração Pública. 

(...) 
Para a utilização do preço mínimo, aplica-se a mesma metodologia, ou seja, exclui-se os valores 

excessivamente elevados e inexequíveis, nessa ordem, com vistas a certificar que o preço mínimo apurado, após uso da 
metodologia, e que será utilizado para estimar a contratação não seja um valor inexequível. 

(...) 
Registre-se que a metodologia acima sugerida apenas exemplifica um critério que pode ser utilizado na 

avaliação crítica da pesquisa de preço, uma vez que a legislação e a doutrina não definem o limite a ser utilizado para 
tssificar um preço como inexequível, salvo no caso já mencionado. Assim, a Administração pode utilizar outros 

métodos de aferição técnica, desde que os critérios e parâmetros estejam definidos no processo de contratação e utilize os 
próprios preços encontrados na pesquisa. 

122. Sendo assim, recomendamos ao órgão  que verifique a legislação citada sobre o tema pesquisa de 
preços. 
123. Pela leitura dos autos, tem-se que a pesquisa de preços foi realizada por consulta a fornecedores e 
sites. > 

124. Dentre estes existem possíveis sítios de intermediação de vendas. 
125. O órgão consulente deve atender alguns requisitos se utilizar de sítios de intermediação de vendas, como 
por exemplo as pesquisas nos sites Americanas; Mercado Livre; Submarino; Amazon.com; Carrefour. Para esses casos, 
deverá ser observado o disposto no § 1° do art. 6° da IN 73/2020, "verbis": 

"Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente". 

126. Nesses casos, torna-se necessário a inclusão de documentos que atendam a determinação contida no 
mencionado § 10 do artigo 6°, da Instrução Normativa n° 73/2020. 



1 127. A obtenção de preços compatíveis com a realidade do mercado é essencial para o sie :0 ma 
licitação, especialmente nas situações influenciadas pelo fator tempo, vez que o art. 23, V da Lei n. 8.666, de 1j (apenas 

o permite a dispensa decorrente de licitação deserta se mantidas "todas as condições preestabe1ecidas5'ií 'essas 
condições o preço. Consequentemente, no caso dos autos, as pesquisas junto a fornecedores cujos p azos de validade 
tenham expirado devem ser substituídas por novas pesquisas ou ratificadas pelas empresas consultadas, co ovação 
dos respectivos prazos de validade. 

Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável 

128. O Decreto n0  10.024, de 2019, passou a estipular a possibilidade de se divugar, ou não, o valor estimado 
ou o valor máximo aceitável: 1 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

l O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será 
fundamentado no § 3° do art. 7° da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do 
Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012. 

2° Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação 
será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à 
elaboração das propostas. 

3° Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 
estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 
obrigatoriamente do instrumento convocatório." 

129. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao órgão 
avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo. 

130. O sigilo envolve apenas o orçamento estimado, devendo o edital e seus anexos apresentarem as 
informações necessárias para a elaboração das propostas. Por conta disso, para o empresário que conhece seu produto, 
serviço ou atividade, não há a priori prejuízo pela utilização do orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus custos para o 
exercício de sua atividade, ele consegue definir seu preço para a execução do contrato pretendido pela Administração, 
independente desta lhe apresentar custos máximos admitidos. 

131. Convém ressaltar, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em suas 
Guidelines for fighting bid rigging in public procurement (Diretrizes para combater o conluio entre concorrentes em 
contratações públicas), recomenda, no documento Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in 

iblic Procurement, que se deve recorrer à utilização de preços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem 
.rn cuidadosa pesquisa de mercado e se as entidades adjudicantes estiverem convencidas de que se tratam de preços muito 
competitivos, não devendo, esses preços máximos, serem publicados; na verdade, "antes devem ser mantidos 
confidenciais durante o processo ou depositados noutra autoridade pública" (Recommendation of the OECD Council on 
Fighting Bid Rigging in Public Procurement. 2012. P. 8. Disponível em: 
imp://www.oecd.org/competitionlguidelinesforfightingbidrigginginpublicprocurement.htm. Acesso em 29 de setembro de 
2020.). 

132. Decidido pela opção do orçamento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa de 
custos realizada. Como a legislação brasileira, acertadamente, não esmiuçou este procedimento, normas internas devem 
disciplinar de que forma isto será feito, estabelecendo a competência para a realização da estimativa de custos e a 
responsabilidade pela guarda de seu sigilo (quando necessário) a determinado agente ou setor específico. 

133. Por hora, não foram estabelecidos normas com os parâmetros para que se adote uma ou outra opção. A 
decisão compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto 
licitado, coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar. 

134. Como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que amplie a 
competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta. 

135. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos. 

136. ... No caso, verifica-se que o Valor Total Estimado para a contratação (R$ 290.379,90 - duzentos e 
noventa mil liezentos e setenta e nove reais e noventa centavos) consta no Termo de Referência, item 18, fl. 161, 
não havendo que se cogitar no seu caráter sigiloso. 
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Previsão de recursos orçamentários 

137. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classifao fíonal 
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de 
1992, e artigos 38 e 55 da Lei n° 8.666, de 1993. 

138. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para 
fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 
de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

139. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão de 
assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa n° 52. do Advogado-Geral da União, a fim de 
dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 2000: 

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à 
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos 
incisos Te lido art. 16 da lei complementar n° 101, de 2000". 

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio 

0. O art. 8°, inc. VI, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige a comprovação da legitimidade 
pregoeiro e dos membros da equipe de apoio. 

141. O ato de designação do pregoeiro foi juntado aos autos às fis. 04 e 19. 

Minuta do Edital e Anexos 

142. O art. 8°, inc. VII e VIII, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige que o processo 
licitatório seja instruído com as minutas do edital, termo de contrato ou instrumento equivalente, e, se for o caso, minuta 
da ata de registro de preços. 

143. Nesse aspecto, não existe nenhuma ressalva a se fazer, visto que os documentos essenciais se encontram 
nos autos. 

ANÁLISE DAS MINUTAS 

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos 

4. Inicialmente, cumpre destacar que o órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente pela AGU. Esta 
adoção é, inclusive, recomendada pela Instrução Normativa n° 05, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, artigos 29 e 35: 

Art. 29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e 
Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V, bem 
como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber. 

1° Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com 
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. 

2° Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem 
caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de 
Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o disposto no art. 23. 

Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e 
contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernos 
de Logística expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, no que couber. 



§ 1° Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput,ou com 
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. 

§ 2° No caso da contratação de prestação de serviços por meio do sistema decredenciamento, 
deverão ser observadas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B. "- 

145. Embora a presente contratação não envolva serviços, pode-se identificar na adoção das minutas 
padronizadas pela AGU uma boa prática administrativa replicável nas licitações de aquisição 
146. De qualquer forma, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada 
objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos que se 
fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto. 

147. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa em frequentes 
aperfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgâo acompanhe eventuais atualizações feitas pela AGU. 

Termo de Referência 

148. O termo de referência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares" (art. 3°, inc. 
Xl, do Decreto n° 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação no 
certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual. 

149. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no art. 30,  inc. XI, alínea a e 14, incs. 
Áá do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico). 

No caso específico dos autos, o Termo de Referência foi anexado aos autos às fís. 153/162, aprovado 
motivadamente. 

151. .. Nota-se que o consulente acrescentou os itens 6.1.2/6.1.4, 14.1.19  15.1.19  20.1/ 20.1.1.1 na minuta sem 
juntar quaffjiier justificativa aos autos. 

152. .), Justificativa necessária. 

153. - Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao 
próprio órgão assistido, ele parece conter as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes. 

Edital 

154. Os requisitos e elementos a serem observados na 
e IV, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art. 90  
8.666, de 1993. 

155. No que tange à nossa específica atribuição, de 
órgão consulente utilizou as pertinentes minutas disponibilizadas 

ídicas sobre seu conteúdo. 

56. A minuta do edital consta às fís. 163/179. 

  

minuta do edital são aqueles previstos no art. 14, inc. Ill 

   

 

do Decreto n° 7.892, de 2013 (SRP) e art. 40 da Lei n° 

   

  

análise das minutas, conforme atestado no processo, o 

   

 

pela AGU, tornando desnecessárias maiores observações 

   

157. •-k7 O subitem 4.2.6, apresenta vedação à participação de consórcios no pre 
Lei n° 8.666/93, verifica-se que o legislador não criou regra expressa acerca da obrigatorieda 
consórcios. Essa decisão ficará a encargo do administrador, que deve ter como prumo d 
melhores condições para ampliar a competitividade do certame. 

158. Certamente existirão situações em que a participação de consórcios ocorre 
do certame ou pelo tamanho do objeto contratual envolvido; nesse caso, permitir tal co1ig 
competitividade, pela união e participação de empresas que não teriam condições de 
competição. Noutras hipóteses, a participação de consórcio pode não parecer justific 
competitividade, fomentando indevidos acordos entre empresas que intentam dominar o men 

159. A opção do administrador de vedar a participação de empresas em c 
com a  dida justificativa e manifestação do setor técnico, sob pena de caracterizar i 
Consta a justificativa à  fl.  66. 

Minuta de Contrato ou Instrumento Substitutivo 

160. No caso vertente, a autoridade assessorada irá formalizar instrumento contratual compatível com o 
objeto da licitação (fls. 180/184). 

sente certame. No art. 33 da 
de ou não da participação dos 

sua decisão a obtenção das 

rã  pela própria complexidade 
ação empresarial fomentará a 

isoladamente participar da 
vel nem ser interessante à 
ado. 

rnsórcio deve ser motivada, 
restrição à competitividade. 



161. A presente minuta também foi lastreada em minutas disponibilizadas pela AGU, tornando dê- 
maiores 

 
observações jurídicas sobre seu conteúdo 

III - CONCLUSÃO 

1 

Ru ca 

sárias 

162. Em face do exposto, restrito ao exame dos aspectos jurídico-formais do processo, em atenção ao Artigo 
38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, opinamos, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo 
de oportunidade e conveniência do ajuste, pela não existência de óbices legais ao prosseguimento do presente 
processo, porém o órgão deve observar as orientações contidas nos parágrafos negritados e sublinhados deste 
parecer. Somente após o acatamento de todas as recomendações emitidas ao longo do parecer será possível dar-se o 
prosseguimento do processo, nos seus demais termos, sem nova manifestação desta CJU. 

163. Em resumo, o que não isenta o órgão de analisar integralmente este parecer, recomenda-se: 

o Observar os limites de contratação previstos no decreto n° 10.193, de 2019; 
o Certificar-se quanto à descrição do objeto da contratação, sem detalhes que possam frustrar o 

caráter competitivo do certame; 
o Justificar o quantitativo com base em fatos concretos; 
o Certificar-se quanto à inexistência de atos impeditivos à realização da despesa; 
o Justificar as alterações na minuta do TR; 
o Certificar-se quanto ao site de intermediação; 
o Juntar a lista de verificação atualizada; 
o Complementar a redação quanto aos critérios de sustentabilidade ambiental; 
o Atender todas as recomendações dadas na análise das minutas; 
o Atender as demais recomendações presentes no opinativo. 

164. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer será possível dar-se o 
prosseguimento do processo, nos seus demais termos, sem nova manifestação desta CJU. 

165. Ressalta-se que a presente manifestação se limita à análise jurídica da fase interna do processo licitatório, 
recomendando-se, em sua fase externa, o atendimento integral ao Edital e à legislação que rege a matéria. 

166. É o parecer. 

Manaus, 22 de novembro de 2023. 

(assinado digitalmente) 

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO 

ADVOGADA DA UNIÃO 

CONSULTORA JURÍDICA DA UNIÃO NO AMAZONAS 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64282008246202398 e da chave de acesso f0e4bb5a 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISLA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES 
FALCÃO, com certificado Ai institucional (*.agu.gov.br),  de acordo com os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1346191445 e 
chave de acesso f0e4bb5a no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: 
Signatário (a): FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO, com certificado Ai 
institucional (*.agu.gov.br).  Data e Hora: 23-11-2023 09:12. Número de Série: 
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv 1. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(2° Gpt E Cnst / 1970) 

GRUPAMENTO RODRIGO OCTAVIO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 23/2023 
Processo Administrativo 64282.008246/2023-98 

JUSTIFICATIVAS E ADEQUAÇÕES ÀS DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 
CONSTANTES NO PARECER N° 00178/2023/CJU-AM/CGU/AGU 

 

1. Em cumprimento às determinações e recomendações dispostas pelo eminente Órgão 
Consultivo no Parecer acima mencionado, esta Administração passa a expor: 

ITENS VÍCIO / IRREGULARIDADE SOLUÇÃO / JUSTIFICATIVA 

19. Cabe ao órgão assistido providenciar a assinatura Sobre a observação, será adotado a 
digital dos documentos, bem como utilizar oformato divisão dos processos futuros em PDF 
editável e que permita pesquisas nos processos, separados em documentos principais na 
facilitando a obtenção de informações (art. 8°, § °, 1119 forma pesquisáveis e assinado 

19 daLei 12.527/2011), conforme entendimento do Acórdão digitalmente. 
TCU 934/2021-Plenário e Acórdão 328/2023 - Plenário. 

25. No presente caso o órgão não realizou a avaliação de Sobre a observação, a lista de 
conformidade legal, deixando de anexar a lista constante verificação será adotada nos próximos 

25 e 26 do Anexo 1 da ON SEGES n° 02. processos. 

Omissão a sanar. 26. 

54. No presente caso, o consulente informa na tabela Sobre a observação, foi inserido o 
apresentada no item 1.1 do TR (fl. 153) a estimativa da Projeto elétrico, Relatorio de projeto e 
quantidade e também apresenta justificativa no item 8 Cardeno de Instrução (EB50-CI- 

54 do ETP (fl. 150).
03.001), na qual fundamento o 

Recomenda-se, porém, complernentação da justificativa quantitativo usado de baterias. 
com a juntada de documentação e cálculos que deem 
suporte aos quantitativos. 
92. No presente caso, o Órgão assessorado inseriu

Sobre a observação, foi inserido as 
92 e 93 poucas previsões de sustentabilidade no item 5 doTR, fl. 

154. previsões de sustentabilidade do  
Dessa feita, recomendamos o reforço da redação quanto material especificado.  

Justificativas e adequações processuais PARECER N° 00178/2023/CJU-AMICGU/AGU Pág.1 
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RubrjCa  

2. Considerando o acima exposto, salvo melhor juízo, entende-se que foram justificadas / 
atendidas às determinações / recomendações do eminente Consultor Jurídico. 

Manaus-AM, 06 de dezembro de 2023. 

 

\ 

 

JÚL O CESAR DE ALMEIDA - Cel 

       

 

Justificativas e adequações processuais PARECER N° 00178/2023/CJU-AM/CGU/AGU 

   

ao terna. 93. 
150. No caso específico dos autos, o Termo de Referência Sobre a observação, foi corrigido o 
foi anexado aos autos às fis. 153/162, aprovado 
motivadarnente.

item. 
150,151, 

152
Nota-se que o consulente acrescentou os itens 6.1.2/6.1.4, 1 
14.1.19 15.1.19 20.1/ 20.1.1.1 na minuta sem juntar 1 
qualquer justificativa aos autos.

1 Justificativa necessária. 151. 152. 
157. O subitem 4.2.6, apresenta vedação à participação Foi anexado ajustificativa no processo 
de consórcios no presente certame. 
159. A opção do administrador de vedar a participação 

1579159 de empresas em consórcio deve ser motivada, com a 
devida justificativa e manifestação do setor técnico, sob 
pena de caracterizar restrição à competitividade. Consta 
a justificativa à fl. 66. 

Pág.2 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
E)ÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
22 GRUPAEV1ENTO DE ENGEKARLA 

(Grupamento Rodrigo Ocvo) 

RELATÓRIO DO PROJETO DE IMPLANTACÃO DE MÓDULOS DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOVAR 
MESO EM PELOTÓESESPEÇIA1SDE FRONTEIRA DQ ÇOJNPO MIUTARQA AM9 1A 

L RNAUDAE 

. 1?L 
,p r_,;; 1O8t' ) 

Pt ICOËSCIM tGItiro de Prcj'to IESO 

O presente reIiódo tem como finalidade apresentar o carnnho percorrido e Qs eultdos do 

Projeto de implantação de Módulos de Geraço de Energb Solar (MESO) em Potes Espedas de 

Fronteira (PEF) do Comando Militarda Amazônia (CMA). 

Foram ntaIads Kits de MESO nos seguintes PEF do EMA: 2,2 PEF do CFRN/S BIS (QUERARI), 

2 PEF do CFIN/52  BIS (sÂo JOAQUIM), 6 PEF do CFRN/5 BIS (PARI-CACHOEIRA) e 4e PEF do 

CFRR/7 B!S (SURUCUCU). 

2. PROJETO MESO 

a. Trata-se de urna soluço para fornecer energia elétrica em áreas militares, preferencialmente 

para atender à Farn[1a MUltar, sem acuso regular à oferta de enera eitrca. 

b. O MESO é composto por estruturas de fixação, panei fotovoltaico1  quadro Iiétrico inversor, 

controlador d@ carga e proteçes), buico de baera5 (cçm estante, de macIea) e teJe 

terrarnero. / / 

1e19 



ci. Componente-5 do MESO 

•2P Gpt E/CJE/.CM - Relatúnci ck PrjUi MESO. 

F4tuf 3 2 —  N-R MESO o 
.c. O MESO é um slstroa d net1onado para suportar, a demanda elétrIc de um Próprio 

Naaonal fiesidenda PNR), durante as 12 (doze) hofa et-n que o gerador a d1eI estiver desligado 

en.: período dkirno ou noturno. Este sistema é capaz de ptoduzk e rratenar diaiarnente cerca 

e 67 .kWh, tendo como reterncia os meses derneror dispoffibil solar tocL 



6 1 Pane1 solar 330 W 

2 Batería etaconára 240 A 4 

3 Inversor 2 kW moiufko IP20021 EPEVER 1 

4 Controlador de curgã 74PPT EPVR 2 

5 Conjunto de acessórias - conectt>res e cubos 3. 

5 Quadro de Comando 1 

7 Estrutura de &urnnIo d* solo pura 4 (quatro) painás 2 

CONTRATO UTADQ 

. 729 0! 

o4Í2or 

34/202.1 

TOTAL 

601.110,88  

R$ 627.907,01 

R$ 201.550,72 

R$ 547077,68 

; 1.348,62840 

1 

ia 

e. J1çç0o rnter.l Ucitdo por Kt de MESO 

Tbla 2 pelú Caida 29 GptE 

. Aqusçôes t)2O/202i 

?rojto-Poto no Pq R Hntf 12 2020 

2 P4F (QUERARI) 2020 9 

3 (SÃO JOAQUIM) 2020 11 

3:9  íèrrF (SÃO .)OAQUIM) 2432.1 

5'PEMATULACÁ) 2020 9 

60  PU (PARI-CACJIOEiRA) 2021 11 

4v PEP (SURUCUCU) 1?21 10 

TOTAL DE KFTS 

Tabejb 3 -Aqulçt 0/2a -iotl de -56 Kt d 

ct li/tctJ.OM R'lók,.do PrcJ 

1 

1 

1 

'Tabela1- MtLeil licludo pior Xit d Mt0 

f. Vares Iktdo tlç Cmd 2 Gpt 

11 Valor lcttado em 2020 do MESO por PNP,: R$ 18.024,28. 

2 Valor litdo em 2021 do MESO por PN: R 239350. 

iMPETiAO 



h ipç çe lnstIço 

Engenheiro Eletrtdsta 

(9 

2° Gpt E 

Eletrotécnico Pq R. Mnt/12 

Auxiliar de Eletricista OM Apoiada 

Marceneiro 014 Apoiada 1 

Pedreiro OH Apoiada 1 

Auxiliar d Pedreiro OH Apoiada 1 

TOTAL 

Tabela 4 - Equipe de Irtlaço do M ESe 

Ao .rpr.r m4krres da CM Apcd, enço é bitar oporç rnnutriço futura do tem) 

t. Caderno de lnstruco 

- O Cmdo 29  Gpt E eIbcrou a Caderno de InstruçU do Pr*ta MESO em MAIO 2021-, 

w1,ct4p, ttzjss 

tuLva.'attss(LU fln** 
tcfl.gtACkS4. tal. 

j. Logstíca 

A Logíst i ça para instala0o do Projeto MESO envolveu os seguintes daos/ções: 

1) Cub3grn ;p(oxIrrada por EF (peso/volume): IS ton / 40 m3. 

2) Transporte MANAUS — SGC: Balsa do CECMk 

3) Transporte MArAUS— BOA V[STA combólo do 12t S Sup. 

4) Transporte OM — PF: PAA a cargo do BIS. 

2 Gpt E/COEtOM - Reiat6rio ida Prjw MESO.., ., ......••.. P 

         

 

: 

 

  

         

         

    

Figura 4- Cadeo da Dttruk dL,  P'ósto MO 

   



- A partir cia lnstaiaço do Projeto MESO, torrrnus possível o uso CoráXInuo.. 

aitnca nos ?IF, cujo fornecimento pascw a ser Intercalado entra o proveente do gerador 

c dies  -ele o proveniente de energia sola.r. 

3.  INSTALAÇÃO DO PROJETO MESO NOS PEP 

k. RsuitdofriI cIO Projeto rvlEsc) 

. OU 

FL 

a çf rttalço no PEF de SÃO )0AO1JÍMJ  QIJERARI E PAm-4( 

tb 5— EqJpo d ItI FEF d JACLiIM, JJE1AF41 94tI-C)CK0E11-1Ã 

b. Eciupe do irist[aco no PEF deSyÇVÇU 

E.uIie de IrstaI d P.F de URUCUCL 

o. ter Lmpredo 

- Os seguintes quantitaU¼o foram enpr.eados na 1mpIantaço dos Kits d MESO 

- 6 (seis) palnéls solares; 

- 1 (um) conjunto de acessórios para módulo ftovoItico; 

- 1 (um) quadro (1 1nversor,  2 ontrotadores de carga e 1  conjunto de acessóiios); 

4 (quatro) bat1as estaciorria 240 A; 

-2 (duas) estruturas dealumínio; 

- 3,5 sacos de dmento; 

- 9 (nove) sacos de seixo; e 

9 (nove) sacos de areL. 

2Gpt E/COE/SOM - Reiatário de Projeto viso............................ . .. . 5 de 

P16 Nome Especialidade OM 

12 Ter MARCELO QUIRINO de Sou2 1 Engenheiro EltrIcIsra 2á Gpt E 

3' Sgt Ocnys Oiivefta de LIMA 1 ELetroténfto CRO/12 

V Sgt António CAI 05 Silva de SOUZA EroLIc Pq R Mr t 12 

RDDÍdGO Marinho dos SANTOS Eletrc& CFRN/5 BIS 

Sd E ADAMLSON CstroAndde AUK Eletricista CFP.NfS BIS 

SdEP MAK BRUNO Serro Pedreri CEN/$ ais 

pJv. tn pciakdd OM 

19 Teu ia.kson FURTADO de 3o:iz Engenheiro Eletricista 6 $EC 

'íhyeymerson Gabriel da Costa PINilO Ehtridt 8EC 

João Victor SOUSA NASCIMENTO Eletricista 1511 BEC 



1/ 

Tah€ia.7 Material para o PEF dr. SACJOAQUlM 

2 Gp  E/ÕJE/SCM - R1t!rQ d. P-  'ela MESO.. ..,.. ............ ..... 

LtL 
—4 

iO 

- 
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e,cução do trristort 
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Rubrj 3  

AI is-tici,  de trnporte de pessoale de materaE nece.ária à execução do ProjeMESQJi 

re&zada pe lo (rndo 2 G.pt E, CFN/52 BIS e CFRR/70  BIS, tendo sido empregados frleíos.  ftuvIas 

cio CUMA e meios aéreos co rnratados, aléw. de apolaseventuaís da FAB por m&o& PM. 

No dia 9 .AR 22, foram transportados 78 panéÍS oiares 13 quadros ektíkos 50 battrIs. 

44 estruturas rnetcas de solo, 24 wtruturas metiIicas de telhado e ISO sacos de 50 kg de brita 

de MNAUS para SO G1k8RIL DA CAC-IQEA, p.w meio fluvial, com entrega no CFRNISQ BIS,  

.F10 período de :6 a g  J'Ut'4 22, foram transportados o niatarlal e c pessoal para o 3 PEF/5Ã0 

JOQU1M por meios aéreos, tc'ta1izndc 11800000 k& 

'3 

*4dC— i Yq vi RW 

- 

1 ' -- 

&JJ FEWTíHi 

1 
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Tb4 pam r. FEF d4 cwERARI 

.2 131111 EfcoE/oM.- ReItó41od Projeta MESO ..,. ................................ Pági 
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1 

f3.'LW3ÀL 
Af 60 
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7 
M(L UM 1PUG Ltnc PESC T3T.LflÇ 

183 f 
CEMO 1 

uC 
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1 
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21 SS lisa 
* 

2 

1 PEC7 - 

E2i 

112  

16,1 
11 trô 

L 

No período de 9 a 14 JUN 22, foi transportado o restante do material e do pessoal para' 

29 PEF/QUEMRI, pos meios aéreos, totaflzndo 14,40000 kg, conforme descrito aseguir: 

KAW DE Et**1U 1' tn UMMO 
A. CMAH- 4G 

c 

LEW.#L çwtn D LWTÇLii V'EO XGt 
IA RWA?A t4 
TRJt DE&fl 24 1 

SCJ 
 

ui 

- 

u4 YcTj 

2 1 1 
1 124 

PMtL?ESa&L U4) -Cr, PESO 10u.LINGÍ  
IWJ 

2 
ia 

4 U4 
Ï P9 

PRRk B F4TA. DA 23 Às 
PACK clã MA DURA 

1 1 1ts 1 

LtD O WLqJ V TØTAL(c4 1 
4ri 1 

2 !O 
- 

L.. 

TLrL PF tNT 5O lOTA 
2 ao 16 

4D 

1 1 1J 
lU 

frsçris L'ÇcSL .rc' P NTy3 TAfl 

xubrica 

     

gd TLHM 
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e. Crorograma 

 

 

   

Ta - Cí grrr pa r& õ PEF de SÃC. JAQQUIM 

Z,2 PEF/52 BiS - QUERARI 

ePaZ e execução de serviços preirninares 

Ertrega dos PNR 1 2, 3,4,5, 6 7, 8 e 9 

Instruço de aperaçOv e rnanutenço do sisteni 

Enrega do Grêmio de Cb15d 

 

22 JLJI22 

 

   

 

TbeL 10— a Pw-1 ri de CMva ri  

    

entre os dias 8 e 18 JUN 22, após o término da execço em S.40 JOAQUIM, cs miIitres'forr 

pua 022  PEF/QUERARI, por meias areos cQntratads, 

A Jogistica de trnporte do pessoI e do material necessários à eecuço do Projeto MESO no 

42 PE/SURUCUCU foi reaiizada pelo Crndo 29 Gpt E flQ trecho MANAUS - BOA VISTA, por meio 

rodoviário, no período de 3 MAIOa 4 MAIO 22, com melos de 12 B Sup. O trecho BOA VISTA - 

SURUCUCU ficou a cargo do CFRR/7ç RIS, via rnodI aéreo, por imerniio do PAA  da FAg. 

T&. 1—Cr Pam a PEFdPAR-CAOtRA 

3 PE/B BIS - SÃO JOAQUIM DATA
- 

Prparaço e execução de sei--viços preliminares 8 a 11 JUN 22 

Enu ega PvIIh ãl,N de Coniindo (feezere) 12 JIJN 22 

Entrega PNR1 e 2 13 JUN 22 

Entrega PNR 3 e 4 14 JUN 22 

Entrega I'NR 5 e 6 15 JUN 22 

Entrega PNR 7 16 JUN 22 

Instrução de Operação e Mautençp do 5item 18 .UN 22 

se P.F/S BIS—PAR1-CACOEIA DATA 

Preparaço e execuç de serviços preLinirare 1S AGO 22 

Entrega PNR 1 2 29 AGO 22 

Entre PNR 34, 5 e6 30.AG022 

Entre PNR 7, 3 e 9 31 4022 

Entrega °NR 10 e 11 e G rmto de Cb/Sd T '2 

Insruço de opraço e manutenço do sistema 2 SET 22/ / 

22  Gpt E/COE/SOM - RJ.atóri. do Pnto ......... -, zina 8 d  1  



29  Gpt /COEAu). - atón de PtUt 

baterías ao baramento do quadro. Foi tinaizado 1 (um) PNR com a aümentaço/eneria. 

fotovoitaica, totalizando até então 7 (sete PNR e o Pavilhão de Comando, 

4. EXECUÇÃO 

Zt. 3* PFF/5 I315 
- $Q JQA1 UU 

A execução dos trabalhos ocorreu a partir do dia 8 .JUN 22 tendo sido realizadas a 

p reparação e a execuço do serviços preliminares. Esta fase incíaI contou com o ap049,4e 

militares do PF. 

Os serviços pra minares consistiram na a1oca0o dos seguintes quantitativos por PNR 

(1 quadro montado, 4 baterias. 1 rack de madeira, 2 estruturas metAikas de solo, lÁ) m de 

eletroduo corrugdo, Ia m de cabo 25 rnm, 30 m de cabo 6 mm 4 sacos de cimento.. 9 sacos de 

si<.o e 9 sacos de areia), escavação de 48(quarenta e oito) vaa, 4 por PflF1, montagem das 

estruturas rnetlTcas, preparação do traço  e peenchlrnento das valas com concreto, instaaç.ão 

lntma do quadro no PN, inter1igao das batedas e f1xço e conexo dos módulos 

f o . ovo ita iC 05. 

No da 12 JUN 22, foram reaIzadas as seguintes atMdades 

- irta1aça interna do quadro elétrico à rede eIétrca do PNR e ligaço do banco de 

baterias ao barrarnento do quadro. Foi finalizado o Pavilhão de Comando, local onde se encontra 

dois freezeres e uma geladeira. 

No dia 13 J U N 22, foram realizadas as seguintes atMdades: 

• instalação inteira do quadro elétrico Cá. rede elètríca do PNR e flgção do banco de 

baterias ao ba.rrarnento do quadro. Foram fina1idos 2 (dois) PNR com a al1m€ntaço de energia 

fotovoitaica, totaHzando até então 2 (dois) Pt4R co Pavilho de Comando. 

No da 14 JUN 22, foram realizadas as seguintes atividades: 

- instalação interna do quadro elétrico à rede elétrica do PNRe ligo do banco de 

baterias ao brram.ento do quadro. Foram fina112ad05 2 (dois) PNR com a alimntaço de energia 

totovoltalca, totalizando até então 4 (quatro) PNR e o PavUho de comando. 

No da 1$ ILJN 22 orarn realizadas as seguintes atividades: 

- 1ta4ão interna do quadro eltrico a rede elétrica do PNR e ligação do banco de 

baterias ao barramernto do quadro, Foram finalizados 2 (dois) PNR com a aiimentaço de energia 

fotovotica, tota1izndo até então 6 (seis) PNR e o Pavilhão de Comando. 

No dia 16JUN 22, foram realizadas s seguintes atividades: 
/ 

instalação Interna cio quadro elétrico à rede elétrica do PNR e ligação do Orto de 

1 



b,. Z9 PE.F/5 815 - QUERARI 

hrjc 

O' 

O' 

A execução dos trabalhos ~eu a partir do dia 20 JUN 22, tendc 

 

sido reallzadas a 

  

preparaço e a execução dos serviços preirnirarts. Esta fase inicl contou com o apoio de 

militares do PEF. 

Os serviços prellrnnares consIstlrar na alocação dos seguinies quaítltativo p0: PNR 

(1 quadro montado, 4 baterias, 1 rack de, rnadeIr, 2 estruturas metá licas de solo, 10 m de 

cietroduto c0ríugado, 15 m de cabo 25 rnJri, 30 m.de cabo 6 mi-n, 4 sacos de cimento, 9 SCO5 de 

seixo e 9 sacos de areia), e-ravaço de 40 quaenta) valas, 4 por PNR, montagem das estruturas 

metálicas, preparação do traço e preenchimento das valas com concreto, insta lação interna 10 

Quadra no PNR, í nterUgação das bateha5 e fixação e conexão dos módulos foto'ioitakos 

No dia 20 JUN 22, foram rea lizadas as seguintes atividades: 

nstaiaço interna do quadro elétrIco à rede elétiica dos PNR 1., 2,3, 4 5,6, 78 e9;e 

11 Fação do banco de bate rias ao barramr'ito do quadro. 

No dia 21 JUN 22 foram reaRzaas as sggiln Les ativida 

- finalização de 9 (nove) PNR com a alLmentaço de energia fotovolta1. 

No dia 22 JUN 22, foram realizadas as seguIntes atividades; 

-foi finalizado o Grrnlo de Cabos e Soidados com a hista1aço internado qua&o arétríco 

à rede elétrica dó PNR e ligação do banco de baterias ao bramento do quadro, totflando até 

então 9(nove) PNR e o Grêmio de Cabos e Soldados com alimentação de energia fotovoitaica. 

A execuça dos trabalhos ocorreu a pardr do dia 23 AGO 22, tendo sido realizadas a 

preparação e a execuço dos serviçais preliminares. Esta iase inidal contou com o aoio de 

militares do PEF. 

Os serviços preliminares consistiram na alocaç- o dos seguintes quantitativos por f NR 

(1 quadro montado, 4 bat2ia5, 1 rack d iiadera, 2 estruturas metálicas de telhado, 12 iii de 

&etroduto corrugdo, 16 m de cabo 2$ mr&, 30 rn de cabo 6mm2 e mcintaern das estruturas 

metálicas no telhado, instalação interna do quadro no PNft, inter ligâção das ba ias flxço dos 

eis psinéis à estrutura do telhado e conexão dos moduio totovoltaicos.. 

c.. 2 PEF/52 815 - PARI CACI.IOEIRA 

ZQ Gt E/COEfSoM - lat&i. do PoJ ML.... L P*ri 1 t9 
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Pàpina 11 de 19 

No dia 29 AGO 22 foram realizadas as seguintesatividades:  

- scpara-ço da rede elétrLcade baixa tenso isolada para divisão das carEas rnonofsicas e 

blfsicas e iista1aço Interna do quadro elétrico à rede elótdca do P142 e Igaço  do banco dc 

baterias ao barramento do quadro com a concius2 rj dos trabalhos nos PNR 1 e 2 

No dia 30 AO 22, foram reá adas as seuirttes atividades: 

separação da rede elétrica de baixa teiiso sIada para divisão das cargas nionofsIcas e 

bifsicas e histaiaço interna do quadro elétrico à rede elètrica do PNR e flgação do banco de 

baterias ao bari-amento do quadro, com a concluo dos trabalhos nos PNR 3, 4, 5 e 6) tendo sido 

1 
- separação da rede elétriça de baixa tenso isolada para divisão das cârgas mc-nofásicas 

bifsics e instalação interna do quadro eItico à rede elétrica do PNR e ligação do banca de 

baterias ao barramento do quadro, com a conclusão dos trabalhos nos PNR 7, 8 e 9, tendo sido 

lnaIizad.os 9 (nove) PNR com aiirnentaço de energia fotovoitalca 

No dia 12 SET 22, foram reaflzadas as seguirrtes atMdads: 

- sepa ração da rede elétrica de baixa tenso isoada para divisão das cardas monofásicas e 

bifâsicas e instalação Interna do quadro elétrico à rede elétrica do PNR e li gação do banco da 

baterias ao barramflo do quadro, com a conclusão dos trabalhos nos PNR 10, 11 e Grémio de 

Cabose Soldados, tudo sido finalizados ii(onze) PNR e o Grêmio de Cb/S-d com alimentação de 

energia fotovcitac. 

No dia 2 5 E 22, foi reall2ada a seguinte atividade: 

- instrução de orIentaç-, operaço e nianutenço do Sistema MESO. 

finalizados & (seis) PNR com &ircientaço de energia fotovoltalca. 

No da 31 AGO 22, foram realizadas as seguintes atividades: 

d. 42 PEF/7 83 SURUCUCU 

A intaiaço dos móduios soares restxi a carga do 69 REC, sob a coordenaço do 12  Ten 

OTT Ergenheiro E1etrd5ta JACKSON FURTADO DE SOUZA, que começou a executar os trabalhos a 

partir do dia 23 AGO 22, conforme descrito no cronograma de execuco do Anexo B 

5 ANEXOS 

- Anic A: Registro Fotográfico. 

- Anexo B. Cronograma do PEF de SURUCUCU. 

72 Gpt EIcOE/SOM - Beatório do Piotr MEO...... 



- 1 Ten 
cI SOM/CO E/ 5 Gpt;-: 

MÁRCIO TADEU EVÃO SOUZA - Cel 
1

Chefo da 50i/COE/2 Gpt E 

Manaus, AM, 4 de cutubro de 2022. 

CARLOS EVANDO DOS SANTOS\— Cel 
COF-122 Gpt E 

cpI ffCOEf50M — Rela L&i do Pioto 



Fr 2 Irtnço e Monz3gem no Sy P E (MATURACÁ) O 3O ABR 23 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(2° Gpt E Cnst / 1970) 

GRUPAMENTO RODRIGO OCTAVIO 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2023 
(Processo Administrativo n° 64282.008246/2023-98) 

Torna-se público, que o COMANDO DO 20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por meio da 
Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira n° 6.800, Bairro Ponta 
Negra, CEP 69.037-000, Manaus-AM, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa 
SLTIÍMP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MI? n° 03, de 26 de abril, de 
2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro 

de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 19/12/2023. 

Horário: 10:00 (Horário de Brasília) 

Loca!: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br  

Critério de Julgamento: menor preço por item 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de baterias 
estacionaria de chumbo-ácido, visando atender as necessidades das Organizações Militares (OM) do 
Comando Militar da Amazônia (CMA),conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço. observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União para o exercício de 2023. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do G 
https://www.gov.br/compras/pt-br/  por meio de certificado digital conferi 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 
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to no Art. 48, Inc. III, da 

as de pequeno porte, para 
ndedor individual - MEl, 

es expressos para receber 

rocesso de dissolução ou 

1 
atuando nessa condição 

"não" em campo próprio 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilida 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, mcli 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do proved 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso in 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cade 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo pi 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação 

de do licitante ou de seu 
das transações inerentes a 

efetuadas em seu nome, 
isive os atos praticados 
r do sistema ou do órgão 

devido das credenciais de 

strais no SICAF e mantê-
oceder, imediatamente, à 
ou aqueles se tornem 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Ca 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no Art. 90  da IN SEGES/MP no 3 

compatível com o objeto 
dastramento Unificado de 
de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistem 

4.1.2. O item 02 está destinado à cota reservada em atendimento o prevh 
Lei Complementar n° 123, de 2006, e do Art. 8° do Dec. n° 8.538, de 2015 

4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empre 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempre 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poder 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em r 
liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no Art. 10 da Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 5, de 2017. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

1 



umentação de habilitação, 

que constem do SICAF, 
sistemas. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a doc 

,5OEÉ 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar n° 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49; 

FL. 
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1 

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos Incs III e IV do Art. 1° e no Inc. III do Art. 5°  da Constituição 
Federal; 

4.3.8. Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
N  s regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no Art. 93 da Lei n° 8.213, de 
24 de julho de 1991. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1° da LC 
n° 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

#pw' 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as....prDp6tas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, mi sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lai 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqu 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, apó 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção da 
exato cumprimento da lei, nos termos do Art. 71, Inc. IX, da Constitu 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento do 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução d 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
LANCES 

 

E FORMULAÇÃO DE 

  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de si 
horário e local indicados neste Edital. 

stema eletrônico, na data, 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini 
levado a efeito na fase de aceitação. 

rices, serão de exclusiva 
r alteração, sob alegação 

por parte dos contratados 
s o devido processo legal, 
s medidas necessárias ao 
ição; ou condenação dos 

prejuízos ao erário, caso 
o contrato. 
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas rtici 
da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R 1,00 (um real). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 



DE E 

porte que se enbmrarejn 
lance serão consideradas 

bn 
(Continuação do Edital do Pregão n°023/2023 - 2° Gpt E 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

ou entre lances finais da 

  

7.25.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao 
objeto produzido: 

7.25.1.1. No país; 

7.25.1.2. Por empresas brasileiras; 

7.25.1.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.25.1.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

ompanhada pelos demais 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.27.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do Art. 7° e no § 
90  do Art. 26 do Decreto n.° 10.024, de 2019. 

c 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser ac 
licitantes. 
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8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua pota os 
percentuais das contribuições previstas no Art. 176 da Instrução Normativa RFB n° 971, de 2009, em 
razão do disposto no Art. 184, Inc. V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

  

 

solicitação fundamentada 

  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. SUPRIMIDO 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário 
para sua continuidade. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts 44 e 45 da LC n° 
123, de 20069  seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

pela Controladoria-Geral 

#h  

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
da União (www.poi-taldatranspareiicia.gov.br/ceis);  
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativ-marifido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus. br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Conta da União - TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/t'?p=INABILITADO:CERTIDAO:O:);  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).  

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do Art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018. 

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme Art. 43, §3°, do Decreto n° 10.024, de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
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9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de si de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.11. Habilitação jurídica: 

9.11.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 
M icro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.11.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 

9.11.7. SUPRIMIDO 

9.11.8. SUPRIMIDO 

9.11.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l de maio de 1943; 

9.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.12.8. SUPRIMIDO 
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9.13. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3° do Dec. n° 8.538, de 2015); 

9.13.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.13.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.13.2.4. SUPRIMIDO 

9.13.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG= 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Total 

SG= 

  

 

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulan e 
Ativo Circulante 

LC= 
Passivo Circulante 

9.13.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou 
do item pertinente. 

9.14. Qualificação Técnica: 

9.14.1. A comprovação técnica será aquela exigida no Termo de Referência. 

9.14.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.14.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.14.1.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características 
(motorização, materiais e equipamentos, etc.), quantidades e prazos compatíveis com o objeto 
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado. O licitante disponibilizará todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados. Esta 
comprovação deverá ocorrer por meio de apresentação de contrato e nota fiscal. 

9.17. O licitante enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.15. SUPRIMIDO 

9.16. SUPRIMIDO 



7 EE 

FL. 

(Continuação do Edital do Pregão n°023/2023 -20  Gpt E 
. 

 Rubrica » 
9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede c e a licit.<  te 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.18.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa, empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade. 

9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts 44 e 
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.24. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.24.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

9.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final (Anexo III) do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (Art. 50  da Lei n° 8.666/93). 
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10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerã os primei s; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, p erão 
estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os doc 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

umentos complementares 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesti vidade e a existência de 

 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 
decadência desse direito. 

  

 

de recorrer importará a 

  

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1° da LC n° 123, de 2006, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no T€AF—s 'do 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à legal, 
conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência. 

16. SUPRIMIDO 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) disponibilização de acesso a sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos Arts 77 e 78 da 
Lei n° 8.666, de 1993 e reconhece os direitos da Administração previstos nos Arts 79 e 80 da 
mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão o - entidade, proibição de 

çr 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
Art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do Art. 6°, III, • ei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 
o contrato ou a ata de registro de preços. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

são as estabelecidas no 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

  

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Tem 

  

   

o de Referência. 

    

     

    

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referênel 

21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de qu 
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Ed 

  

 

a, anexo a este Edital. 

e trata este Instrumento 
ital. 

  

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

22.1.3. Apresentar documentação falsa; 

22.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

1 
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22.1.6. Não mantiver a proposta; 

22.1.7. Cometer fraude fiscal; 

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos; 

22.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme Art. 419 do 
Código Civil. 

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
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22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SJCAF. 

22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail salc2gpte.eb. mil. br, ou por 
petição dirigida ou protocolada no endereço: Avenida Coronel Teixeira, n° 6.800, Bairro Ponta Negra, 
CEP 69.037-000, Manaus-AM, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos. 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
Edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo Sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23. SUPRIMIDO 
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25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçãb de suas pro .ostas e 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente :' - 'a 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida 
Coronel Teixeira, n° 6.800, Bairro Ponta Negra, CEP 69.037-000, Manaus-AM, de segunda a quinta-
feira, das 10:00 h às 12:00 h e das 13:00 h às 16:00h e na sexta-feira, das 09:00 h às 11:30 h, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO 1 - Termo de Referência. 

22.12.1.1. Apêndice A - Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

20.12.1.1.1. Adendo A: Documento de Formalização da Demanda (DFÀ). 

22.12.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato. 

22.12.3. ANEXO III - Proposta de Preços (modelo). 

22.12.4. ANEXO IV - Mapa de Risco. 

Manaus, AM, 06 de dezembro de 2023. 

GIUl1IAT'O SANTOS CAVADAS DE SOUZA - Cel 
'frdenador de Despesas do Cmdo 2° Gpt E 
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GRUPAMENTO DE APOIO DE NATAL 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

PREGÃO Nn 80/2023 

Fica revogada a licitação supracitado, referente ao processo Ne 
67222005788202310. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de Serviços Continuados de 
Limpeza, Conservação e 1-ligienização Hospitalar e Odontológica do Grupo de Saúde de 
Natal, visando a obtenção de adequadas condições do salubridade e higiene, com o 
disponibilização de mão de obra saneateu domissanirários, materias e equ:pamentos 
adequados à execução dos trabalhos, a serem executados com regime de dedicação 
exclusiva de rrião de obra PAG 67222.005788/2023-10. 

FRANCISCO IRAN DE VASCONCELOS MURAYAMA 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC - 06/12/2023) 120631-00001.2023NE800000 

CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

PREGÃO NO 6/2023 

Fica revogado a licitação supracitada, referente ao processo NO 
67011000856202371. Objeto: Pregão Eletrônico - O objeto da presente licitação é a 
solução de tecnologia da informação e comunicação realizando a contratação de 
assiraturas anuais de software, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

MARCO ANTONIO CARBALLO PEREZ 
Presidente 

0 (SIDEC - 06/12/2023) 123001-12201-2023NE1111 

COMANDO DO EXÉRCITO 

GABINETE DO COMANDANTE 

COMISSÃO DO EXÉRCITO BRASILEIRO EM WASHINGTON 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO - REO No 92/2023 

NU?: 64324.007045/2023-66. N0  Processo: RPE3 0092/2023. Objeto: Aquisição 
de Acessórios para Monóculo de Visão Noturna AN/PVS 14. Total de Itens Licitados: 02. 
Edital dispooibilizado: RPQ 0092/2023 das 09h00 AM às 12h00 AM e das 02h00 FM às 
04h00 PM, horários da Costa Leste dos Estados Unidos da América )EST), nos dias úteis. 
Endereço: 4632 Wisconsin Ave NW, Washington, DC 20016 ou 
https://bac.eb.mil.br/biddings-in-progress-rfq. Entrega das Propostas: a partir de 
IMêsiDia/onol 12/07/2023 até o dia (Mês/Dia/Ano) 12/20/2023 às 09h00 AM EST nu' 
Sintoma da CEBW no site https://dakota.cobw.orgJcebwWeb/. Fase de lances 
(Mês/Dia/Ano): 12/20/2023 às 09h00 AM EST no sito 
hrtps://daltota.cebw.org,JcebwWeb/. 

Washington D.C., 6 de dezembro de 2023. 
JONAS NUNES DE ALMEIDA JUNIOR 

Ordenado, de Despesas 
Substituto 

COMANDO LOGÍSTICO 

BASE DE APOIO LOGÍSTICO 

ESTABELECIMENTO CENTRAL DE TRANSPORTES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NO 3/2023 - UASG 160321 

Número do Contrato: 7/2020. 
NO Processo: 64450.004858/2019-46. 
Pregão. No 2/2019. Contratante: ESTABELECIMENTO CENTRAL DE TRANSPORTE. 
Contratado: 24.219.106/0001-49 - DEWRB AMBIENTAL UDA. Ob;eto: Serviço de coleta de 
residuos sóiidos. Vigência: 06/12/2023 a 06/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: 
9$ 130.024,32. Data de Assinatura: 16/11/2023. 

•P4 (COMPRASNET 4.0 - 16/11/20231. 

CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO 

EXTRATO DE CONTRATO N2 132/2023 - UASG 160069 

NO Processo: 65402.033753/2023-07. 
Pregão NO 4/2022. Contratante: CENTRO DE OBTENCOES [3D EXERCITO. 
Contratado: 20.974.802/0003-03 - ROBSON COMERCIO E REFRESENTACOES LTDA. Objeto: 
Aquisição de equipamentos. 
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 05/12/2023 a 01/06/2024. Valor 
Total: R$ 539.100,00. Data de Assinatura: 04/12/2023. 

(COMPRASNET 4.0 - 06/12/20231. 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

14  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

EXTRATO DE CONTRATO N0  137/2023 - UASG 160432 

Nu Processo: 64620.001077/202315. 
Pregão 52  22/2023. Contratante: COMANDO/1A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA. 
Contratado: 24.331.855/0001-63 - MARIO MESIANO RIBEIRO DA CRUZ 02877193756. 
Objeto: Contratação de serviços de comunicação satelital, para atender as necessidades do 
comando da 1€ brigada de infantaria de selva. 
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 05/02/2023 a 04/12/2024. Valor 
Total: R$ 12.609,00. Data de Assinatura: 05/12/2023. 

COMPRASNET 4.0 . 06/12/20231. 

AVISO DE ANULAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS NO 1/2023 

Fica anulada a licitação supracitada, referente ao processo NO 
64307112457202307 . Objeto: Contratação de serviço de construção de quadra de futebol 
society do Grêmio Recreativo de Subtenentes e Sargentos de Boa Vista - RR. 

CARLOS FREDERICO BACKER PEREIRA VALLADO 
Ordenadar de Despesas 

)SIDEC - 06/12/2023) 160492-00001-2023NE000001 
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172  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

EXTRATO DE CONTRATO NO 8/2023 - UASG 160349 

No Processo: 64315008042202322. 
Dispensa NO 65/2023. Contratante: COMANDO DA 17 BRIGADA DE INFANTARIA DE 
SELVA. 
Contratado: 04.957.650/0009-38 - AMAZONGAS DISTeIR DE GAS LIOUEF DE FETROLEO 
LTDA. Objeto: Aquisição de gás liquefeito de petroleo 1gb). 
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 18/10/2023 a 
18/04/2024. Vaio.,  Total: R$ 28.109,60. Dota de Assinatura: 18/10/2023. 

(COMPRASNET 4.0 - 06/12/2023). 

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/ 61Q BATALHÃO DE INFANTARIA 

DE SELVA 

EXTRATO DE CONTRATO NO 41/2023 

UASG 160538 - CMOO FRON JURUA/61 BIS - Número do Contrato: 41/2023. Nt Processo: 
64123009395202305 
Contratante: COMANDO DE FRONTEIRA JURUA/610 BIS. Contratado: J. S. ARAUJO LTDA - 

CNPJ 24.450.515/0001.51. Aquisição de Géneros Alimentícios. REO N9224 - A?ROV DE 
170UT23. Empenho Global - Vigência: 07/12/2023 a 07/12/2024. Valor Total Atualizado do 
Contrato: 8$ 2,739,20. Data de Assinatura: 07/02/2023. 

EXTRATO DE CONTRATO NO  42/2023 

UASG 160536 - CMDO FRON IURUA/61 BIS - Número do Contrato: 42/2023. No Processo: 
64123010276202397 
Contratante: COMANDO DE FRONTEIRA JURUA/619  BIS. Contratado: NAIANA SINDE 
TEIXEIRA LIMA VERDE - CNPJ 35.565.307/0001-50. Aquisição de Gêneros Alimentícios. REO 
50226 - AFROV DE 1450V23. Empenho Global - Vigência: 07/02/2023 a 07/12/2024. Valor 
Total Atualizado do Contrato: 6$ 3.645,30. Data de Assinatura: 07/12/2023. 

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO  23/2023 - UASG 180015 

N° Processo: 64282008246202398. Objeto: Aquisição regionalizada de Baterias 
Estacionarias de Chunibo-Acido 240Ah/12V, de modo a atender às necessidades do 
Organizações Militares subordinadas ao Comando Militar da Amazônia )CMA), conforme 
condições e exigências estabelecidas reste instrumento.. Total de Itens Licitados: 2. Edital: 
07/12/2023 das 09h00 às 11h30 e das 13h30 às 16h30. Endereço: Ao. Coronel Teixeira, 
6800 - Ponta Negra, Ponta Negra - Manaus/AM ou 
https://www.gov.lar/campras/edital/160015-5-00023-2023. Entrega das Propostas: a partir 
de 07/12/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 19/12/2023 
às 10h00 no sito wr,w.gov.br/compras. Informações Gerais: - 

GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA 
Ordavador de Despensas 

)SIASGnet - 05/12 / 2023) 160015-00001-2023N0000001 

62  BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 1/2023 - UASG 160353 

Número do Contrato: 30/2023. 
NO Processo: 64044.005849/2023-41. 
Pregão. NQ 29/2023. Contratante: E BATALHAD DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO. 
Contratado: 10.583.705/0001-32 - TENDENCIA INOVACOES E CONSTRUCOES LTDA. Objeto: 
O objeto deste termo aditivo é o reajuste referente ao contrato nO 30/2023, para aquisição 
do concreto usinado.. Vigência: 05/12/2023 a 24/11/2024. Valor Tota l Atualizado do 
Contrato: R$ 206.595,64. Data de Assinatura: 05/12/2023. 

ICOMPRASNET 4.0 - 05/12/20231. 

89  BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 39/2023 - UASG 160171 

NO Processa: 64046008474202353. Objeto: Aquisição de Material Permanente 
para atender as necessidades do 80 Batalhão de Engenharia de Construção e de seu 
Destacamento sediado na rodovia 68 156. lote 04, Macapá-Jori, 1586, no município de 
Macapá - AP.. Total de itens Licitados: 24. Edital: 07/12/2023 das 08h00 às 12h00. 
Endereço: Rodovia Santareni/cuiaba Knr 10 Serra cio Piquiatuba Cipoal, Cipoal - 

SANTAREM/PA ou https://www.gov.br/compras/edital/160071-S-00039-2023. Entrega das 
Propostas: a partir de 07/12/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 19/12/2023 às 08600 no site www.gov.br/compras.  

LUCIANO PLAVIO ALMEIDA DE LIMA 
Orderiador de Desposas 

(SlASGnet - 06/12/2023) 160171-00001-20235E002061 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 122  REGIÃO MILITAR 

EXTRATO DE APOSTILÀMENTO NO 1/2023 - UASG 160017 

Número do Contrato: 62/2020. 
NO Processo: 64333.004833/2020-60. 
Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12. Contratado: 08.219.583/0001-22 - 

CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA, Objeto: Primeiro termo de apostiiamento ao 19 
reajustamento do saldo contratual atualizado com valor do termo aditivo n.02 ao Contrato 
e0 62/2020 à obra e ser-oiço de engenharia visando a adequação da saia de Comunicação, 
reserva de armamento e instalações dos geradores nos PEF da 20 brigada de infantaria de 
seiva 40  PEF-CUCUI), com reajuste com o índice de 14,250891,,, com o reajuste de R$ 
36.293,13 pausa de R$ 424.457,15 para R$ 480.750,28. Vigência: 01/02/2021 a 31/12/2023. 
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 460.750,28. Data de Assinatura: 06/12/2023. 

)COMPRASNET 4.0 - 06/12/2023). 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO NO 1/2023 - UASG 160017 

Número do Contrato: 63/2020. 
N° Processo: 64333.004633/2020.e0. 
Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12. Contratado: 06.219.583/0001-22 - 

CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA. Objeto: Primeiro termo de apostiiansento ao 10 
reajustamento do saldo contratual atualizado Coro valor do termo aditivo n.02 ao contrato 
nu' 63/2020 à obra e serviço de engenharia visando a adequação da saia de comunicação, 
reserva de armamento e instalações dos geradores nos PEF da 21 brigada de infantaria de 
Seiva (50 PEF-MATURACA), com o índice 14,2508%.Com o reajuste de R$ 79.907,56 para R$ 
640.630,92.. Vigência: 01/02/2021 a 31/12/2023. Valor Total Atualizado tio Contrato: 8$ 
640.630,92. Data de Assinatura: 06/12/2023. 

(COMPRASNET 4.0 - 06/02/2023). 
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(Nota n' 63640, de 14 de dezembro de 2023, do OD) 

4a PARTE 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

(Continuação do BI Nr 231, de 15/12/2023, do(a) Cmdo 2° Gpt E) 

2) os demais interessados tomem conhecimento e providências decorrentes. 

(Nota n° 63642, de 15 de dezembro de 2023, da Aj G) 

3) Férias regulamentares - Militar de Carreira - concessão 

a" ̂9 

Rubrica  

-7 

Este Comando concedeu 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao militar elencado, relativas ao 
período aquisitivo do ano de 2022, a contar de 18 de dezembro de 2023, devendo se apresentar pronto 
para o serviço em 17 de janeiro de 2024, conforme prevê o inciso XVIII do Art 21 e o Art 443, ambos da 
Portaria Nr 81 6-Cmt Ex. de 19 dezembro de 2003, que Aprova o Regulamento Interno e dos Serviços 
Gerais (R-1), combinados com o Art 63 da Lei Nr 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Militares (E-1). 

Ccl JULIO CÉSAR DE ALMEIDA 

Em consequência: 
1) o militar deverá assinar o livro de apresentação na Aj G; e 
2) a Aj G atualize os dados do militar no SiCaPEx e o Mapa da Força no SUCEMNET. 

(Nota n° 63645, de 15 de dezembro de 2023, da Aj G) 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

DIVERSOS 

a. Aditamento - distribuição 

Com o presente Boletim Interno, está sendo distribuído o Aditamento Nr 57/2023, que abrange o 
período de 11 a 17 de dezembro de 2023, versando sobre os assuntos de interesse da Administração do 
Cindo 2° Gpt E e da Cia C/20  Gpt E. 

Em consequência, o OD e demais interessados tomem conhecimento e providênci as decorrentes. 

(Nota n° 63632, de 14 de dezembro de 2023, da Fisc Adm 

b. Pregoeiro e Equipe de Apoio - retificação 

Retifico o publicado na Pag Nr 976 do BI Nr 161, de 29 de agosto de 2023, dc 
PARTE - ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, nota Nr 62489, que trata sobi 
Pregoeiro e Equipe de Apoio dos militares elencados. 

 

Cindo 2° Gpt E, da 3 
e a designação para o 

  

ONDE SE LÊ: 
Asp PATRICIA DA SILVA SANTOS 
LEIA-SE: 
3° Sgt ANDREY CAIO RIBEIRO DA COSTA 

Em consequência, o OD, a SALC e demais interessados tomem conheci 
decorrentes. 

mento e providências 
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Publicado em: 04/04/2024 1 Edição: 65 1 Seção: 3 Página: 17 

órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar da Amazônia/21  Grupamento de Engenharia.. 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO N° 23/2023 

O Comando 20  Gpt E torna pública a homologação/Adjudicação, do Pregão Eletrônico 23/2023 

- OBJETO: Aquisição regionalizada de Baterias Estacionarias de Chumbo-Acido 240Ah/12V, de modo a 

atender às necessidades de Organizações Militares subordinadas ao Comando Militar da Amazônia (CMA), 

mediante regime de execução menor preço por item. Licitante vencedor: ARMY BATERIAS LTDA, CNPJ: 

37.902.352/0001-42. Valor Global: R$ R$ 190,731,55 (Cento e noventa mil setecentos e trinta e um reais, 

cinquenta e cinco centavos), 

SAN DERS SILVA SANTOS - TC 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC - 03/04/2024) 160015-00001-2024NE000001 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada, 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

20  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(2°Gpt E /1970) 

GRUPAMENTO RODRIGO OTÁVIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 23/2023 

(Processo Administrativo n° 64282.008246/2023-98) 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Nos termos do disposto no art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, lavro o encerra-

mento do Volume N° 1 do Processo Administrativo N° 64282.008246/2023-98, Pregão Eletrônico 

SRP n° 23/2023, constituído das páginas 200 a 256. 

Manaus-AM, 10 de abril de 2024. 

ANDREY CAIO RIBEtRd DA COSTA 30  Sgt 
Pregoeiro 


